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O ÍNDICE DOING BUSINESS É A PRINCIPAL REFERÊNCIA 
SOBRE O AMBIENTE DE NEGÓCIOS DE UM PAÍS

Organizado e criado 
pelo Banco Mundial 
nos anos 2000 

Mensurado todos os 
anos entre 190 países

Mede 10 indicadores do 
ciclo de vida de um 
negócio

Abertura de Empresas
Alvará de Construção
Obtenção de Eletricidade
Registro de Propriedade
Obtenção de Crédito
Investidores Minoritários
Pagamento de Impostos
Comércio Exterior
Execução de Contratos
Resolução de Insolvência

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS BANCO MUNDIAL
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DESEMPENHO BRASILEIRO É 
COMPARATIVAMENTE DECEPCIONANTE

72,6

84,0

72,3

OCDE
Renda 

Alta

59,1

78,4

59,0

71,0

59,1

70,1

América 
Latina

A baixa 
performance, 
quando comparada 
a países como 
México, Índia e 
Chile, aponta para 
oportunidades 
de melhorias

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS BANCO MUNDIAL

6º59º60º63º67º126º 124º
xx Ranking DB
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A MÁ PERFORMANCE DO BRASIL É HISTÓRICA: 
NUNCA ESTIVEMOS NO TOP 100 

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS BANCO MUNDIAL

116º
126º

120º

2019

109º

20182015 20162012 20142013

125º

20172010

123º

2011

124º120º
130º

2009

116º

129º

NOTA METODOLÓGICA: ANO DE MENSURAÇÃO

PERÍODO AVALIADO 
PARA O RESULTADO 
DE 2019 (DB 2020) FOI 
ENTRE JAN – MAI 2019.

O AMBIENTE DE NEGÓCIOS AVALIADO FOI O HER-
DADO DO GOVERNO ANTERIOR. RAPIDAMENTE 

APRESENTAMOS INICIATIVAS IMEDIATAS COMO A 
MPV 876 E MP 881 (LIBERDADE ECONÔMICA).

MP 876 MP 881

J F M A M

2019

2019

Top 100
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NEM ESTAMOS ENTRE OS 50 MELHORES 
PAÍSES EM QUALQUER INDICADOR

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS BANCO MUNDIAL
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Obtenção de 
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170
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133

Pagamento 
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Top 100

101-150
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POR ISSO, DESDE 2019 O GOVERNO FEDERAL ESTÁ 
TRABALHANDO PARA CONSTRUIR UMA NOVA HISTÓRIA

“Transformar o Brasil em uma das 50
melhores economias para se fazer 

negócios no mundo” 

Compromisso assumido pelo Presidente Jair Bolsonaro no Fórum Econômico Mundial de 2019 (Davos)



A MPAN NASCE COM          OBJETIVOS PRINCIPAIS

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS DO BANCO MUNDIAL

Modernizar o ambiente de negócios como estratégia de 
recuperação econômica pós-pandemia

Contribuir com a melhoria da posição do Brasil no 
indicador Doing Business do Banco Mundial

Atrair Investimento Estrangeiro Direto através de um 
melhor ambiente institucional

3
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20

2021
(DB 2022)

Lei de Lib Econ e 
outras medidas¹

2019
(DB 2020)

5-15

2020
(DB 2021)

PL Falências MP de Ambiente 
de Negócios

124º

109º-119º

90º

A MP DE AMBIENTE DE NEGÓCIOS É A INICIATIVA COM 
MAIOR POTENCIAL DE IMPACTO NO DOING BUSINESS

Pela primeira vez na história, o 
Brasil estará no Top 100

1 INICIATIVAS DE SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO DE PROPRIEDADE LEVADAS À CABO PELO REGISTROS DO BRASIL EM CONSONÂNCIA COM OS VALORES DA LLE E MELHORIAS NA OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE.
NOTA METODOLÓGICA: O RESULTADO DE UM ANO É RECONHECIDO NO SEGUINTE. PARA ALÉM DO TEXTO IPSIS LITERIS, A MP É MARCO NECESSÁRIO PARA O BM RECONHECER. MUDANÇAS JÁ EM IMPLEMENTAÇÃO. A MP TEM, PORTANTO, IMPACTO DE EXTERNALIDADE POSITIVA NA
POSIÇÃO DO BRASIL NO RANKING DOING BUSINESS. PROJEÇÃO FEITA COM BASE EM DADOS HISTÓRICOS E TENDÊNCIA MÉDIA DE MELHORIA DOS DEMAIS PAÍSES. QUALQUER MUDANÇA PASSA PELO RECONHECIMENTO DOS RESPONDENTES. PROJEÇÃO DE RANKING FEITO COM
BASE EM ESTIMATIVAS DE PERFORMANCE HISTÓRICA DE DEMAIS PAÍSES. PONTUAÇÃO DEPENDE DE VERSÃO FINAL DA LAN: LEI DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS DO BANCO MUNDIAL

Projeção interna
Previsão relatório oficial: maio/21 115º

Projeção SEAE de posição no ranking DB



A MP DE AMBIENTE DE NEGÓCIOS É PARTE 
ESSENCIAL DA META PARA O TOP 50

5

20

9

13

14

5

2020
(DB 2021)

5-15124º

2019
(DB 2020)

2ª MP:
Registro 
e Crédito

MP de 
Ambiente 
Negócios

Lei Falências

49º

109º-119º

2022
(DB 2023)

2021
(DB 2022)

Lei de Lib 
Econ e outras 

medidas¹

90º

Outros2Licenciamento 
Urbanístico 
Integrado

Tributação e 
Comex:

Ref. Tributária
+ 

Infralegal

FONTE: SEAE/SEPEC/ME E RELATÓRIO DOING BUSINESS DO BANCO MUNDIAL

Meta: Top 50Em DESENVOLVIMENTO

1 INICIATIVAS DE SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO DE PROPRIEDADE LEVADAS À CABO PELO REGISTROS DO BRASIL EM CONSONÂNCIA COM OS VALORES DA LLE E MELHORIAS NA OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE. 2 PL DE EXECUÇÃO DE CONTRATOS, REDUÇÃO DE CUSTO E TEMPO DA OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE, ALTERAÇÃO DE PRAZOS NA 
INSTRUÇÃO CVM 480, REFORMA DO SISTEMA DE GARANTIAS DE CRÉDITO, MELHORIAS NO INDICADOR DE QUALIDADE DE CONSTRUÇÃO, FORMALIZAÇÃO DE BOAS PRÁTICAS DE MINORITÁRIOS E OUTROS. NOTA METODOLÓGICA: O RESULTADO DE UM ANO É RECONHECIDO NO SEGUINTE. PARA ALÉM DO TEXTO IPSIS LITERIS, A MP É MARCO 
NECESSÁRIO PARA O BM RECONHECER. MUDANÇAS JÁ EM IMPLEMENTAÇÃO. A MP TEM, PORTANTO, IMPACTO DE EXTERNALIDADE POSITIVA NA POSIÇÃO DO BRASIL NO RANKING DOING BUSINESS. PROJEÇÃO FEITA COM BASE EM DADOS HISTÓRICOS E TENDÊNCIA MÉDIA DE MELHORIA DOS DEMAIS PAÍSES. QUALQUER MUDANÇA PASSA 
PELO RECONHECIMENTO DOS RESPONDENTES. PROJEÇÃO DE RANKING FEITO COM BASE EM ESTIMATIVAS DE PERFORMANCE HISTÓRICA DE DEMAIS PAÍSES. PONTUAÇÃO DEPENDE DE VERSÃO FINAL DA LAN: LEI DO AMBIENTE DE NEGÓCIOS

Em  fase FINAL

Projeção SEAE de posição no ranking DB



E QUE TERÁ SIGNIFICATIVO IMPACTO ECONÔMICO

Crescimento da Economia Brasileira

FONTE: CÁLCULOS DA SEAE/SEPEC/ME COM BASE EM “WORLD BANK – DOES DOING BUSINESS MATTER FOR FOREIGN DIRECT INVESTMENT (IED)” E “COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS DE PRODUTIVIDADE E AMBIENTE DE 
NEGÓCIOS – PLANO BRASIL MAIOR ABDI” (PIB)

... e atrairá Investimento Estrangeiro Direito 
devido ao melhor ambiente institucional  

em crescimento econômico no longo prazo vs PIB 2019

BRL em riqueza gerada 

A melhoria do ambiente de negócios aumentará 
a produtividade média do trabalhador 
brasileiro...

+ 4.3-8.6%

+ 313-626bi

NOTA METODOLÓGICA: O IMPACTO É CALCULADO COM BASE NA MELHORIA DA PERFORMANCE INSTITUCIONAL DO BRAISL NO DOING BUSINESS VS A FRONTEIRA (MELHOR PERFORMANCE). PARA TAL, FOI UTILIZADO UM CENÁRIO ONDE A MEDIDA PROVISÓRIA ENTREGA TODA PONTUAÇÃO ESPERADA E OUTRO ONDE ENTREGA 70% DO
ESPERADO. A DISTÂNCIA NORMALIZADA DO BRASIL PARA TOP PERFORMER É HOJE DE 49% E PASSARIA A SER DE 55% A 58%, CONFORME O CENÁRIO. A MELHORIA EM 6-8 PP SE REFLETE, ENTÃO, NA MELHORIA DE PRODUTIVIDADE DO TRABALHADOR E EM MAIORES ENTRADAS DE INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO. NOS ARTIGOS
REFERIDOS NA FONTE, ESTIMA-SE QUE A MELHORIA DE 1PP VS A FRONTEIRA TRARÁ +111USD NO PRODUTO/TRABALHADOR E DE USD 250-500BI NA ENTRADA AUAL DE IED. UTILIZOU-SE 2019 COMO REFERÊNCIA DEVIDO A 2020 SER ANO ATÍPICO DEVIDO À PANDEMIA DO COVID-19. CONTA DO IMPACTO REALIZADA EM DÓLARES E AJUSTADA
PARA REAIS USANDO AS SEGUINTES TAXAS DE CONVERSÃO: IMPACTO DE 4.3%-8.6% FOI MULTIPLICADO PELO PIB REPORTADO EM 2019; IMPACTO EM FDI DE USD 1.6-4.6BI FOI MULTIPLICADO PELA TAXA MÉDIA DO DÓLAR NO ANO DO ESTUDO – 2013. TAXA MÉDIA DÓLAR COMERCIAL 2013: R$2,1576

BRL em investimento estrangeiro direto
+ 3.5-10bi
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1. UNIFICAÇÃO NO CNPJ DAS INSCRIÇÕES
FISCAIS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

ANTES AGORA com a MPAN

O empreendedor precisava 
realizar cadastro em 3 órgãos 
tributários diferentes, 
perdendo tempo e dinheiro.

O empreendedor centralizará os 
cadastros fiscais em um CNPJ. 

As cidades que adotarem o 
Balcão Único poderão reduzir os 
procedimentos de abertura de 
empresas de 10 para 3 e
abrir empresa em 1 dia.

+ 4
posições

ABERTURA DE EMPRESAS

Imediatamente a partir da abertura 
digital, o empreendedor já poderá emitir 

nota fiscal para TODOS os impostos

+ FORMALIZAÇÃO
- SONEGAÇÃO



2. ELIMINA ANÁLISES DE ENDEREÇO DA EMPRESA 
QUE SÓ EXISTEM NO BRASIL

ANTES AGORA com a MPAN

Para abrir uma empresa, era 
necessário análise de 
viabilidade (pesquisa prévia e 
demorada) sobre o endereço 
informado, em contraposição 
ao resto do mundo.

A análise de viabilidade se 
converte em consulta prévia 
feita pelo próprio empreendedor 
na internet

+ 0,5
posição

ABERTURA DE EMPRESAS

Procedimento não é 
obrigatório nos demais países 

do mundo em que existe.



Só no Rio de Janeiro, o 
procedimento dura DOIS dias!

3. AUTOMATIZA O REGISTRO DO 
NOME EMPRESARIAL EM SEGUNDOS

ANTES AGORA com a MPAN

Checagem realizada no 
momento da abertura de 
empresas, acarretando mais 
procedimentos e tempo. 

O empreendedor poderá realizar 
a checagem previamente pela 
internet. Ademais, poderá usar o 
CNPJ para registrar 
automaticamente seu nome 
empresarial.

+ 0,5
posição

ABERTURA DE EMPRESAS



4. IMPLEMENTAÇÃO DE EMPRESAS DE MÉDIO 
RISCO NO BRASIL

ANTES AGORA com a MPAN

Nem todos estados adotam 
simplificação para empresas 
de médio risco, 
burocratizando o Brasil em 
relação ao resto do mundo

Será aplicada classificação nacional 
de risco nos estados que não tiverem 
classificação própria, determinando 
para elas alvarás automáticos, desde 
que com termo de ciência e 
responsabilidade

+ 1
posição

ABERTURA DE EMPRESAS

BAIXO – MÉDIO – ALTO

No mundo todo, a divisão de 
risco é tripartite ou mais



5. AMPLIA AS COMPETÊNCIAS DAS 
ASSEMBLEIAS GERAIS

ANTES AGORA com a MPAN

Investidor minoritário não 
tem voz sobre alienações e 
contribuições significativas, 
o que destoa da prática 
mundial, sendo prejudicado 
em caso de transações 
fraudulentas

Assembleia-Geral pode deliberar 
sobre alienações e contribuições 
significativas e sobre celebração de 
transações com partes relacionadas 
segundo critérios de relevância da 
CVM. Boa prática recomendada pelo 
Banco Mundial.

+ 3
posições

INVESTIDORES MINORITÁRIOS

Alienações e contribuições 
significativas:

Acima de 50% do valor do ativo



6. ALTERA PRAZOS DA ASSEMBLEIA-GERAL EM LINHA
COM AS BOAS PRÁTICAS DO BANCO MUNDIAL

ANTES AGORA com a MPAN

Prazo de antecedência da 
primeira convocação da 
Assembleia-Geral é de 15 
dias, mas Banco Mundial 
recomenda 21 dias como 
tempo adequado

Prazo de antecedência da primeira 
convocação da Assembleia-Geral 
passa a ser de 30 dias e a CVM pode 
adiar AG por até 30 dias se 
documentos relevantes não forem 
divulgados aos acionistas

+ 1
posição

INVESTIDORES MINORITÁRIOS

+2 milhões de brasileiros 
entraram na bolsa em 2020



7. ESTABELECE A PARTICIPAÇÃO DE 
CONSELHEIRO INDEPENDENTE EM EMPRESAS ABERTAS

ANTES AGORA com a MPAN

Boa prática realizada no 
mercado brasileiro, mas não 
expressa diretamente na Lei 
das SAs

Torna obrigatória a participação de 
conselheiros independentes, nos 
termos da CVM, no conselho de 
administração de empresas abertas. 
Boa prática recomendada pelo 
Banco Mundial 

+ 1
posição

INVESTIDORES MINORITÁRIOS

Muitas empresas já têm 
conselheiros independentes 

como boa prática de governança



8. VEDA O ACÚMULOS DE CARGO 
EM COMPANHIAS ABERTAS DE GRANDE PORTE

ANTES AGORA com a MPAN

Prática comum no 
mercado brasileiro –
inclusive em empresas 
estatais, mas não expressa 
formalmente na Lei das SAs

Formalização de boa prática de 
mercado recomendada pelo Banco 
Mundial para companhias abertas de 
grande porte¹. 

+ 1
posição

INVESTIDORES MINORITÁRIOS

1 CVM PODERÁ EXCEPCIONAR REGRA PARA COMPANHIAS DE MENOR 
FATURAMENTO NOS TERMOS DE SUA REGULAMENTAÇÃO

Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa recomenda evitar o 

acúmulo destes cargos



9. DESJUDICIALIZA COBRANÇAS ADMINISTRATIVAS 
DE CONSELHOS PROFISSIONAIS

ANTES AGORA com a MPAN

Conselhos Profissionais tinham 
que levar para a justiça causas de 
baixo valor por não ter outros 
meios de cobrança

Conselhos Profissionais podem 
realizar medidas administrativas de 
cobrança, como a inclusão em 
cadastros de inadimplentes, evitando 
que a dívida cresça e venha a ser 
judicializada. Ajuda a desafogar o 
judiciário. 

EXECUÇÃO DE CONTRATOS

1.    IMPACTA PRINCIPALMENTE A JUSTIÇA FEDERAL , POR ISTO, SEM IMPACTO DIRETO 
PROJETADO NO DOING BUSINESS – QUE AVALIA JUSTIÇAS ESTADUAIS.

6 em cada 10 ações nas varas de 
execução fiscal da Justiça Federal são 
cobranças de Conselhos Profissionais

Impacto no 
longo prazo 

no DB¹



10. DÁ SEGURANÇA JURÍDICA A IMPORTANTE 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO NA EXECUÇÃO DE CONTRATOS

ANTES AGORA com a MPAN

Prazos prescricionais complexos 
sem previsão em lei, gerando 
insegurança jurídica e situações 
oportunistas que atrasam 
execuções

Consolidação da melhor posição 
jurídica, dando segurança aos prazos 
prescricionais e trazendo seriedade 
aos contratos brasileiros

EXECUÇÃO DE CONTRATOS

NOTA 1: IMPACTO RESULTANTE DA REDUÇÃO DE VOLUME PROCESSUAL E CONSEQUENTE MAIOR CELERIDADE NOS PROCESSOS QUE ESTA E OUTRAS MEDIDAS QUE SERÃO
APRESENTADAS COMO EMENDAS DE GOVERNO TRARÃO. O IMPACTO DA MEDIDA SE CONCRETIZARÁ DE DUAS FORMAS: (I) A PARTIR DE ENRIQUECIMENTO DO TEXTO NO CN COM
IMPLEMENTAÇÃO DE MELHORIAS ADICIONAIS NA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE QUE IRÃO REDUZIR A CARGA E TEMPO PROCESSUAL NO BRASIL E (II) A PARTIR DE SUA
REPRESENTAÇÃO COMO MARCO INSTITUCIONAL DE REFORMA, QUE EMBASARÁ O PAÍS EM CONVERSAS COM O BANCO MUNDIAL ACERCA DA DEFASAGEM DO TEMPO RELATADO
DE EXECUÇÃO DE CONTRATOS VS TEMPO OBSERVADO. ESTUDO JURIMÉTRICO REALIZADO PELA SEAE/SEPEC/ME COM APOIO DO PNUD E ABJ MOSTROU QUE O TEMPO DE
EXECUÇÃO DE CONTRATOS EM SÃO PAULO É 192 DIAS MENOR DO QUE O TEMPO REPORTADO HÁ MUITOS ANOS PELO BANCO MUNDIAL – 731 DIAS.

+ 3
posições¹



11. CRIA O SISTEMA INTEGRADO DE 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS - SIRA

ANTES AGORA com a MPAN

Não existe no Brasil sistema, 
público ou provado, que 
integre dados de ativos. Isso 
torna quase impossível 
recuperar dívidas no país.

Autoriza criação do SIRA, sob 
governança da PGFN, que facilita a 
identificação e a localização de bens 
e devedores, bem como a realização 
da devida cobrança em tempo 
reduzido. 

EXECUÇÃO DE CONTRATOS

Impacto no 
longo prazo 

no DB¹1 AO REDUZIR A JUDICIALIZAÇÃO E ACELERAR A RECUPERAR DE ATIVOS, 
TORNARÁ O PROCESSO DE EXECUÇÃO DE CONTRATOS MAIS CÉLERE

Dívidas com a União 
passam de R$ 2 trilhões



12. ACELERA A CONEXÃO DE ELETRICIDADE 
PARA OBRAS DE BAIXA COMPLEXIDADE

ANTES AGORA com a MPAN

Não há prazo máximo pré-
determinado, de costume, e isso 
pode levar a atrasos.

Estabelece prazo máximo de 5 dias 
para emissão de autorização para 
conexão de eletricidade em via 
pública (menos complexo) e 
estabelece a aprovação tácita – caso 
a autoridade não se manifeste

OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE

+ 2,5
posições

Procedimento de conexão 
externa de eletricidade leva  90 

dias em São Paulo. 



13. TORNA A OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE PARA 
NOVOS EMPREENDIMENTOS MAIS CÉLERE

ANTES AGORA com a MPAN

O tempo total de obtenção 
de eletricidade por uma 
empresa de médio porte é 
de 123 dias no Rio e 132 dias 
em São Paulo

Permite a Aneel delimitar prazos 
máximos para obtenção de energia 
elétrica: com isso, o prazo total de 
obtenção de eletricidade passaria 
para 45-60 dias (média OCDE é 75 
dias)

OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE

+ 2,5
posições

Brasil é um dos 20 países mais 
demorados para se obter 

eletricidade



14. TORNA MAIS CRITERIOSA A CRIAÇÃO DE EXIGÊNCIAS 
DE LICENCIAMENTO DE IMPORTAÇÃO

ANTES AGORA com a MPAN

O Brasil exige 2-3x mais 
licenças de importação (LI) que 
outros países. Não há critérios 
claros para disciplinar a criação 
de LIs e isto torna mais caro e 
burocrático importar

Veda a exigência de licenciamento 
de importação em razão de 
características das mercadorias¹. 
Assim, remove barreiras não-
tarifárias e facilita a importação –
tornando produtos mais baratos

COMÉRCIO EXTERIOR

NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE COMÉRCIO EXTERIOR 
VIRÁ DE AÇÕES SOB RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL – PRINCIPALMENTE ASSOCIADAS AO 
PORTAL ÚNICO

LICENÇA DE IMPORTAÇÃO
Documento por meio do qual o governo autoriza 
a importação por uma empresa ou pessoa física, 

mediante verificação do cumprimento de 
normas legais e administrativas. 1: QUANTO NÃO ESTIVEREM PREVSITAS EM ATO NORMATIVO



15. PROMOVE A REVISÃO DO ESTOQUE REGULATÓRIO DE 
LICENÇAS DE IMPORTAÇÃO

ANTES AGORA com a MPAN

Excesso de licenças de 
importação (LIs), muitas que 
não são necessárias e 
burocratizam o processo sem 
ter finalidade ou benefício

Fará, através de Decreto, um 
verdadeiro “revogaço” de medidas 
que tornam o comércio exterior mais 
moroso sem gerar nenhum benefício 
em contrapartida. Adequará a 
regulação infralegal de Comércio 
Exterior à Lei de Liberdade 
Econômica 

COMÉRCIO EXTERIOR

Brasil exige LI em 55% dos 
produtos vs 15-20% nos 

outros países NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE COMÉRCIO EXTERIOR VIRÁ DE AÇÕES 
SOB RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL – PRINCIPALMENTE ASSOCIADAS AO PORTAL ÚNICO



16. EXTINGUE O SISCOSERV E SIMPLIFICA O 
COMÉRCIO INTERNACIONAL DE SERVIÇOS

ANTES AGORA com a MPAN

SISCOSERV é sistema moroso 
que burocratiza o comércio 
internacional de serviços e 
gera dados que não são 
utilizados.

Criaremos novo sistema que será 
fruto de dados compartilhados por 
órgãos e as entidades da 
administração pública federal, 
simplificando a vida das empresas.  
SECEX/ME apresentará compilação 
de dados estatísticos. 

COMÉRCIO EXTERIOR

Empresas relatam ter 
departamentos inteiros dedicados à 

atualização do SISCOSERV
NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE COMÉRCIO EXTERIOR VIRÁ DE AÇÕES 
SOB RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL – PRINCIPALMENTE ASSOCIADAS AO PORTAL ÚNICO



17. ACABA COM A RESERVA DE MERCADO NA 
NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO

ANTES AGORA com a MPAN

O comércio exterior, feito por 
estatais ou de bens com 
favorecimentos, deve ser realizado 
por meio de navios com bandeira 
brasileira. Como esses navios não 
existem, incorre-se em extensa 
burocracia desnecessária.

A restrição deixa de existir, e, 
consequentemente, também a 
burocracia associada à autorização 
da Antaq. Com isso, o processo de 
importação torna-se mais célere sem 
prejuízos para o país.

COMÉRCIO EXTERIOR

82,8% das exportações 
brasileiras em 2019 foram feitas 

por transporte marítimo NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE COMÉRCIO EXTERIOR VIRÁ DE AÇÕES 
SOB RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL – PRINCIPALMENTE ASSOCIADAS AO PORTAL ÚNICO



18. FORTALECE O PORTAL ÚNICO ELETRÔNICO DE 
COMÉRCIO EXTERIOR

ANTES AGORA com a MPAN

Alguns órgãos anuentes do 
Portal Único de Comércio 
Exterior ainda não aderiram 
às melhores práticas e, por 
exemplo, continuam 
trabalhando em papel

Institucionaliza e fortalece o Portal 
Único. Digitaliza o preenchimento de 
formulários e os centraliza no Portal 
Único – tornando o processo mais 
simples e rápido

COMÉRCIO EXTERIOR

Best 
endeavor da 

OMC
50% das importações poderão 
ser feitas pelo Portal Único até 

final do ano NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE 
COMÉRCIO EXTERIOR VIRÁ DE AÇÕES SOB RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL –
PRINCIPALMENTE ASSOCIADAS AO PORTAL ÚNICO



19. DESBUROCRATIZA O SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO 
DE ORIGEM NÃO-PREFERENCIAL

ANTES AGORA com a MPAN

A investigação de origem 
não-preferencial implica em 
medidas desproporcionais e 
burocráticas, aumentando 
ainda mais a exigência de 
licença de importações

Não serão exigidas licenças de 
importação prévias, e a punição 
passa a ser após a conclusão da 
investigação, aderindo aos princípios 
de boa-fé e  intervenção subsidiária e 
excepcional na economia, conforme 
a Lei de Liberdade Econômica

COMÉRCIO EXTERIOR

O comércio exterior do Brasil é 
24,2% do PIB vs 56,2% para a 

média global NOTA: A MELHORIA DE PONTUAÇÃO NO DOING BUSINESS NO INDICADOR DE COMÉRCIO EXTERIOR ESTÁ SOB 
RESPONSABILIDADE DA RECEITA FEDERAL



20. RETIRA BARREIRAS E MODERNIZA A PROFISSÃO 
DE TRADUTOR E INTÉRPRETE PÚBLICO

ANTES AGORA com a MPAN

Regulação determina que 
tradutores só podem 
trabalhar nos estados em que 
são registrados (verdadeira 
reserva de mercado), não 
havendo previsão de trabalho 
em meios eletrônicos

Revoga o Decreto 13.609/43 e 
desburocratiza a profissão ao 
permitir que tradutores e intérpretes 
atuem em todo país, pondendo
realizar seu trabalho em meio 
eletrônico

COMÉRCIO EXTERIOR

A regulamentação atual da 
profissão de tradutores foi 
elaborada na Era Vargas
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